
 
 

 

AgInt no RO nos EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 617.933 - SP (2014/0293585-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : REZENDE E ISIDORO ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME 
ADVOGADOS : CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO  - SP046816 

 VAGNER CRISTIANO SILVÉRIO E OUTRO(S) - SP296111 
 ALINE GARBO PEREZ E OUTRO(S) - SP254167 

AGRAVADO  : ILUMATIC S A ILUMINAÇÃO E ELETROMETALÚRGICA 
ADVOGADO : ANA CRISTINA MAZZINI E OUTRO(S) - SP135390 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. PRECEDENTES.

1. O recurso ordinário só é admissível contra acórdão 
proferido em única instância pelos Tribunais Superiores, em julgamento de 
habeas corpus, mandado de segurança, habeas data ou mandado de 
injunção, nos termos do art. 102, inciso II, alínea "a", da Constituição da 
República (AgRg no RO no AREsp 590.473/GO, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 
5/2/2015).

2. Esta Corte Superior somente admite o princípio da 
fungibilidade recursal: quando houver dúvida objetiva sobre qual o 
recurso a ser interposto; quando o dispositivo legal for ambíguo; quando 
houver divergência doutrinária ou jurisprudencial quanto à classificação do 
ato processual recorrido e a forma de atacá-lo, o que não é o caso dos 
presentes autos. Precedentes: Pet 5.128 AgR, Relator Min. CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, julgado em 4/2/2014, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-074, divulgado em 14/4/2014, publicado em 
15/4/2014; RHC 120.363 AgR, Relator Min. GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 25/2/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-054, divulgado em 18/3/2014, publicado em 19/3/2014.

3. Aplicação de multa. Certifique-se o trânsito em julgado. 
Baixem-se os autos.

Agravo interno não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
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Justiça por unanimidade, não conhecer do agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt no RO nos EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 617.933 - SP (2014/0293585-7)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : REZENDE E ISIDORO ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME 
ADVOGADOS : CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO  - SP046816 
   VAGNER CRISTIANO SILVÉRIO E OUTRO(S) - SP296111 
   ALINE GARBO PEREZ E OUTRO(S) - SP254167 
AGRAVADO  : ILUMATIC S A ILUMINAÇÃO E ELETROMETALÚRGICA 
ADVOGADO : ANA CRISTINA MAZZINI E OUTRO(S) - SP135390 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por REZENDE E ISIDORO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS – ME contra decisão monocrática de relatoria da 
Ministra Laurita Vaz, então Vice-Presidente desta Corte, que negou seguimento ao 
recurso ordinário nos termos da seguinte fundamentação (fl. 2.402, e-STJ):

"Trata-se de recurso ordinário interposto por REZENDE E 
ISIDORO ADVOGADOS ASSOCIADOS, contra acórdão da Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça.

É o breve relato do necessário. Decido.
O presente recurso é manifestamente incabível. 
Com efeito, o recurso ordinário só é admissível em face de 

acórdão proferido em única instância pelos Tribunais Superiores, em 
julgamento de habeas corpus, mandado de segurança, habeas data 
ou mandado de injunção, nos termos do art. 102, inciso II, alínea a, 
da Constituição da República. 

A inexistência de dúvida objetiva quanto ao recurso cabível na 
espécie afasta aplicação do princípio da fungibilidade recursal, 
diante da constatação do erro grosseiro. 

Nesse sentido, insta colacionar o seguinte julgado do Pretório 
Excelso:

"RECURSO ORDINÁRIO - IMPUGNAÇÃO DEDUZIDA 
CONTRA DECISÃO EMANADA DO E. TRIBUNAL SUPERIOR 
ELEITORAL PROFERIDA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
INADMISSIBILIDADE - ERRO GROSSEIRO - CONSEQUENTE 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL - PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO." (Pet 5128 AgR, Relator Min. CELSO DE MELLO, 
Segunda Turma, DJe-074PUBLIC 15-04-2014.)

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso ordinário".
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A parte agravante assevera em síntese que:

"data maxima venia, em que pese o respeitável posicionamento 
da Ministra Relatora, tem-se que extrapolou sua competência ao 
negar seguimento ao Recurso Extraordinário e, por conseguinte, ao 
presente recurso. É bem de ver-se que os princípios basilares do 
direito estão sendo gritantemente soterrados pela Emérita Julgadora, 
ao cercear a defesa desta Agravante, pois a acessibilidade a esse 
Poder Judiciário almejando o melhor direito aplicável a espécie, é um 
direito fundamental que guarnece a pretensão desta" (fl. 2.409, 
e-STJ).

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Corte Especial. 

Sem manifestação da parte agravada (fl. 2.417, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no RO nos EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 617.933 - SP (2014/0293585-7)

  
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. PRECEDENTES.

1. O recurso ordinário só é admissível contra acórdão 
proferido em única instância pelos Tribunais Superiores, em julgamento de 
habeas corpus, mandado de segurança, habeas data ou mandado de 
injunção, nos termos do art. 102, inciso II, alínea "a", da Constituição da 
República (AgRg no RO no AREsp 590.473/GO, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 
5/2/2015).

2. Esta Corte Superior somente admite o princípio da 
fungibilidade recursal: quando houver dúvida objetiva sobre qual o 
recurso a ser interposto; quando o dispositivo legal for ambíguo; quando 
houver divergência doutrinária ou jurisprudencial quanto à classificação do 
ato processual recorrido e a forma de atacá-lo, o que não é o caso dos 
presentes autos. Precedentes: Pet 5.128 AgR, Relator Min. CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, julgado em 4/2/2014, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-074, divulgado em 14/4/2014, publicado em 
15/4/2014; RHC 120.363 AgR, Relator Min. GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 25/2/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-054, divulgado em 18/3/2014, publicado em 19/3/2014.

3. Aplicação de multa. Certifique-se o trânsito em julgado. 
Baixem-se os autos.

Agravo interno não conhecido.

  

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Merecem uma breve digressão os seguidos recursos interpostos pela 
parte agravante.

O AREsp não foi conhecido em decorrência do óbice da Súmula 
182/STJ, decisão essa mantida pela Quarta Turma (fl. 2.271, e-STJ):
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
CONFIRMAÇÃO DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação específica, na petição de agravo 
em recurso especial, dos fundamentos da decisão que não admite o 
apelo especial atrai a incidência do óbice previsto na Súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."

Irresignada, a agravante opôs embargos de declaração, que foram 
rejeitados (fl. 2289, e-STJ).

Interpôs recurso extraordinário (fls. 2.293/2.306, e-STJ), que foi 
indeferido liminarmente (fls. 2.314/2.318, e-STJ).

Interposto agravo regimental, teve seguimento negado monocraticamente 
(fls. 2332-2333, e-STJ).

Interposto novo agravo regimental, a Corte Especial negou-lhe 
provimento nos termos da seguinte ementa (fl. 2.351, e-STJ):

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
NÃO-OCORRÊNCIA. PREJUDICIALIDADE, NO PONTO. 
ACÓRDÃO FUNDADO NA AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO 
DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI/RG/QO 
n.º 791.292/PE, reconheceu a repercussão geral do tema relativo à 
negativa de prestação jurisdicional (art. 5.º, inciso XXXV, da 
Constituição da República) e reafirmou a jurisprudência de que não 
se exige o exame pormenorizado de todas as provas e alegações das 
partes. No ponto, verifica-se a prejudicialidade do recurso 
extraordinário, pois o acórdão recorrido, a despeito de ser contrário 
aos interesses da parte Agravante, encontra-se satisfatoriamente 
motivado. 

2. O Pretório Excelso, ao julgar o RE 598.365/MG-RG, 
declarou inexistente a repercussão geral da questão alusiva aos 
pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de 
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outros tribunais, pois a controvérsia restringe-se ao exame de 
legislação infraconstitucional, de modo que poderia configurar, 
quando muito, ofensa indireta ou reflexa ao texto constitucional.

3. Agravo regimental desprovido".

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 2.386, e-STJ):

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. 
OMISSÃO NÃO DEMONSTRADA. PRETENSÃO DE REDISCUTIR 
QUESTÕES DEVIDAMENTE EXAMINADAS E DECIDIDAS NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Nos rígidos limites estabelecidos pelo art. 535, incisos I e II, 
do Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se 
a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição 
eventualmente existentes no julgado.

2. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a parte 
Embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 
que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 
incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 
consequência inarredável da correção do referido vício; bem como 
nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, 
sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

3. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e 
decidida no acórdão embargado, consubstanciada na mera 
insatisfação com o resultado da demanda, é incabível na via dos 
aclaratórios.

4. Embargos de declaração rejeitados".

Por fim, a parte agravante interpôs recurso ordinário (fls. 2.376/2.384, 
e-STJ), ao qual foi negado seguimento por ser manifestamente incabível  (fl. 2.402, 
e-STJ)

Não merece provimento o recurso.

O recurso ordinário só é admissível contra acórdão proferido em única 
instância pelos Tribunais Superiores, em julgamento de habeas corpus, mandado de 
segurança, habeas data ou mandado de injunção, nos termos do art. 102, inciso II, 
alínea "a", da Constituição da República (AgRg no RO no AREsp 590.473/GO, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 
5/2/2015).

Nesse sentido, o seguinte julgado:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
CONTRA DECISÃO PROFERIDA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. INADMISSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O recurso ordinário só é admissível em face de acórdão 
proferido em única instância pelos Tribunais Superiores, em 
julgamento de habeas corpus, mandado de segurança, habeas data 
ou mandado de injunção, nos termos do art. 102, inciso II, alínea a, 
da Constituição da República.

2. A inexistência de dúvida objetiva quanto ao recurso cabível 
na espécie afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, 
diante da constatação do erro grosseiro. Precedente.

3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RO no AREsp 590.473/GO, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 5/2/2015.)

Demais disso, esta Corte Superior somente admite o princípio da 
fungibilidade recursal: quando houver dúvida objetiva sobre qual o recurso a ser 
interposto; quando o dispositivo legal for ambíguo; quando houver divergência 
doutrinária ou jurisprudencial quanto à classificação do ato processual recorrido e a 
forma de atacá-lo, o que não é o caso dos presentes autos.

Este é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“RECURSO ORDINÁRIO” – IMPUGNAÇÃO DEDUZIDA 
CONTRA DECISÃO EMANADA DO E. TRIBUNAL SUPERIOR 
ELEITORAL PROFERIDA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL – 
INADMISSIBILIDADE – ERRO GROSSEIRO – CONSEQUENTE 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL – PRECEDENTES – RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO." 

(Pet 5.128 AgR, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 4/2/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-074, 
divulgado em 14/4/2014, publicado em  15/4/2014.)

"Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. 
2. Divulgação de fatos inverídicos e difamação eleitoral (arts. 

323 e 325 do Código Eleitoral). Denúncia. 
3. Pretensão de nulidade do processo. Inviabilidade. O rito 

especial previsto nos arts. 513 e seguintes do CPP somente se aplica 
quando a ação penal versar sobre a prática de crimes funcionais 
típicos, em que a condição de servidor público é elemento essencial 
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do tipo penal. As condutas imputadas à recorrente não constituem 
crimes funcionais típicos, afastando o procedimento específico. 

4. Recurso ordinário interposto em face de acórdão proferido 
pelo TSE em sede de recurso ordinário em habeas corpus. 
Impossibilidade. Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade em 
razão de erro grosseiro. 

5. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão 
agravada. Mesmo que a petição fosse conhecida como habeas 
corpus, não seria caso de concessão da ordem de ofício. 6. Agravo 
regimental a que se nega provimento."

(RHC 120.363 AgR, Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 25/2/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-054, 
divulgado em 18/3/2014, publicado em 19/3/2014.) 

O art. 1.021, § 4º, do atual CPC determina aplicação de multa no 
percentual de 1% sobre o valor atualizado da causa, em casos de interposição de 
recurso manifestamente inadimissível, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia nos termos do § 5º do citado artigo de 
lei

No mesmo sentido:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73 E SÚMULA Nº 
182/STJ. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. PRECEDENTES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1021, § 4º, DO CPC/2015. 
DECISÃO MANTIDA.

1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial 
obstado na origem reclama, como requisito objetivo de 
admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos utilizados 
para a negativa de seguimento do apelo extremo, consoante 
expressa previsão contida no art. 544, § 4º, I, do CPC/73, ônus da 
qual não se desincumbiu a parte insurgente.

2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 
compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do 
agravo, infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo 
Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo, sendo 
insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice 
invocado. Precedentes.
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3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar 
a aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no 
percentual de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.

4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa."
(AgInt nos EDcl no AREsp 626.705/SP, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/8/2016, DJe 
23/8/2016.)

"RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA    AOS    FUNDAMENTOS   DA   DECISÃO   
AGRAVADA.   AGRAVO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
MULTA DO ART. 1.021, §4º, DO CPC/2015 .

1. O agravo interno não merece prosperar. O agravante 
esgrime contra decisão  sem  atacar  seus  fundamentos.  De  
observar  que, estando calcado o decisório na aplicação da Súmula 
n. 284/STF, o recurso daí proveniente  deveria  se  esmerar  em  
demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica ao caso 
concreto e não apenas reiterar o especial.

2.  Segundo  o  art.  932,  III, do CPC/2015, incumbe ao relator 
não conhecer  de  recurso  que  não  tenha  impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida. Do mesmo 
modo a Súmula n. 182/STJ: "É  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  
CPC  que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada".

3. O recurso que não ataca especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida  é manifestamente inadmissível, devendo ser 
penalizado com a  multa  de 1%, sobre o valor atualizado da causa, 
prevista no art. 1.021, §4º, do CPC/2015.

4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 891.137/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/8/2016, DJe 26/8/2016.)

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.

RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
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COLEGIADA. ERRO GROSSEIRO E INESCUSÁVEL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Aplicabilidade do NCPC ao caso concreto ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.

2. Nos termos dos arts. 1.021 do NCPC e 258 do Regimento 
Interno do STJ, somente as decisões singulares são impugnáveis por 
agravo regimental, configurando erro grosseiro a interposição do 
recurso contra acórdão proferido por órgão colegiado.

3. O recurso se mostra manifestamente inadmissível a ensejar a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no 
percentual de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º do mencionado artigo de lei.

4. Agravo interno não conhecido, com imposição de multa."
(AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 

636.058/MT, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 16/8/2016, DJe 22/8/2016.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.
 
Certifique-se o trânsito em julgado. Baixem-se os autos.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente

Documento: 1544275 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/10/2016 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RO nos EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0293585-7 AREsp 617.933 / SP

Números Origem:  02061483020068260100  110599  2061483020068260100  5830020062061483

PAUTA: 05/10/2016 JULGADO: 05/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RO nos EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REZENDE E ISIDORO ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME 
ADVOGADOS : CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO  - SP046816 

 VAGNER CRISTIANO SILVÉRIO E OUTRO(S) - SP296111 
 ALINE GARBO PEREZ E OUTRO(S) - SP254167 

AGRAVADO  : ILUMATIC S A ILUMINAÇÃO E ELETROMETALÚRGICA 
ADVOGADO : ANA CRISTINA MAZZINI E OUTRO(S) - SP135390 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REZENDE E ISIDORO ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME 
ADVOGADOS : CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO  - SP046816 

 VAGNER CRISTIANO SILVÉRIO E OUTRO(S) - SP296111 
 ALINE GARBO PEREZ E OUTRO(S) - SP254167 

AGRAVADO  : ILUMATIC S A ILUMINAÇÃO E ELETROMETALÚRGICA 
ADVOGADO : ANA CRISTINA MAZZINI E OUTRO(S) - SP135390 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi e João Otávio de 
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Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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